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N
um mundo onde a geo-
política  voltou  a  ser  o  
principal fator  de risco  
para  o  abastecimento  

global, ter commodities é poder.
Commodities são produtos 

homogêneos e não diferencia-
dos, cujos preços normalmente 
se formam pela interação dire-
ta da oferta e da demanda em 
mercados globais de mercado-
rias.  Dividem-se  em  energéti­
cas, minerais e do agronegócio.

Durante as décadas de ouro 
da globalização, o acesso fácil a 
esses produtos criou a ilusão de 
que eram infinitamente disponí­
veis e irrelevantes do ponto de vis-
ta estratégico. Logística ampla e 
eficiente, preços baixos, oferta ga-

rantida. As commodities chega-
ram a ser consideradas produtos 
ultrapassados e indesejáveis nas 
pautas de exportação dos países, 
que  deveriam  ser  substituídos  
por itens de maior valor adiciona-
do. Mesmo  aqui no Brasil,  um 
país riquíssimo em recursos natu-
rais, o debate foi dominado pela 
crítica de que a dependência por 
commodities estaria produzindo 
a “reprimarização” e a desindus-
trialização  da  nossa  economia,  
ao  responderem  por  mais  de  
70% das nossas exportações.

Essa  visão  era  não  apenas  
simplista, mas falsa e perigosa. 
E o mundo está pagando um pre-
ço alto por desmerecê­las. Ex-
portações de commodities são 

concentradas  em  pouquíssi­
mos países e, para produzi-las, é 
preciso muito mais do que ape-
nas reservas de recursos natu-
rais.  Elas  demandam  também  

muita tecnologia, indústria e ser-
viços para serem produzidas.

A realidade mudou drastica-
mente e o epicentro da nova geo-
política está nas commodities. O 
mote central dos conflitos na Ve-

nezuela e no Irã tem sido o con-
trole do petróleo e do gás natural. 
A rivalidade tecnológica e energé­
tica entre EUA e China tornou es-
ses países obcecados pelo contro-
le dos minerais críticos. A guerra 
da Ucrânia transformou grãos e 
fertilizantes em armas geopolíti­
cas. O fechamento de Ormuz re-
velou como um gargalo geográfi­
co de 39 km pode paralisar simul-
taneamente as cadeias globais de 
energia, alimentos e insumos.

O Brasil ocupa posição estra-
tégica privilegiada nesse cenário. 
Temos casos bem-sucedidos nas 
commodities do agro, onde lidera-
mos o ranking global nas exporta-
ções e diversificamos a nossa ma-
triz energética com biocombustí­

veis. Já na mineração ainda esta-
mos patinando, com exemplos de 
sucesso como o minério de ferro e 
o cobre, mas uma letargia na explo-
ração de minerais críticos e uma 
imensa vulnerabilidade na produ-
ção  de  fertilizantes.  Somos  a  
maior potência agrícola tropical 
do planeta, mas não controlamos 
a fertilidade do nosso próprio solo.

A situação global traz riscos e 
vulnerabilidades. Mas traz tam-
bém enormes oportunidades pa-
ra o Brasil, desde que saibamos 
aproveitá­las de forma estratégi­
ca e coordenada. l

Commodities e a nova geopolítica

PROFESSOR SÊNIOR DO INSPER E 
COORDENADOR DO NÚCLEO
INSPER AGRO GLOBAL

Dólar fica em R$ 4,95, menor valor em dois anos

Mercado financeiro  Queda de 0,98%

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau e Marcos Jank (revezam quinzenalmente) l 

SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Marcos Jank

O Brasil é um dos
raros países com
capacidade de
oferecer segurança
global no setor

Apesar  da  ausência  de  sinais  
concretos de progresso nas ne-
gociações  de  paz  no  Oriente  
Médio, o dólar fechou ontem 

em  queda  de  0,98%,  a  R$  
4,9527, menor valor desde 7 de 
março  de  2024  (R$  4,9337).  
Com isso, a moeda americana 

encerrou abril com desvalori-
zação  de  4,36%,  após  alta  de  
0,87% no mês anterior. Já no 
ano, o dólar recua 9,77% frente 

ao real – que teve o melhor de-
sempenho no período entre as 
divisas mais líquidas.

Além  do  ambiente  externo  
de  enfraquecimento  do  dólar,  
analistas afirmam que o real se-
gue amparado pela perspectiva 
de manutenção de diferencial de 

juros expressivo entre Brasil  e  
Estados Unidos, o que favorece 
a entrada de capital estrangeiro.

Já  a  Bolsa  avançou  1,39%,  
com queda de 0,08% no fecha-
mento  de  abril.  No  ano,  po-
rém, o resultado está positivo 
em 16,26%. l ANTONIO PEREZ

EMPRESAS

E PARTES SOCIAIS

TERRENO NA

LIBERDADE VENDO
Ocasião p/Incorp. Rua Bueno de
Andrade 1.044m²át, 18.50 de
testada R$5,8milhões. Trc/Rodar-
te Creci11.263 (11)99233-2746

CLASSIFICADOS  JORNAL  DO  CARRO  IMÓVEIS  OPORTUNIDADES&LEILÕES  CARREIRAS&EMPREGOS
Para anunciar:

(11)  3855-2001

ΣΥΑ ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ ΠΕΣΣΟΑΛ
DΕ ΙΝΦΟΡΜΑ∩℘Ο.

Φαλε χοm νοσσοσ
χονσυλτορεσ:
(11) 3855−2001

(11) 99181−2018 WηατσΑππ  

Σεγυνδα α Σ〈βαδο:

8η ◊σ 20η

Dοmινγο ε φεριαδοσ:

14η ◊σ 20η  

Πενσου εm ανυνχιαρ,

πενσου Εσταδο

ς1WΑΝ−ΙΦΡΑ Ι ΧΟΛΟΡ ΘΥΑΛΙΤΨ ΧΛΥΒ 2026−28 Ι

oportunidades
negocios& Serviço ao leitor de empréstimos e investimentos

Dicas para fazer um bom negócio

3 Antes de solicitar um empréstimo, verificar a idoneidade de quem está
oferecendo, solicitando documentos pessoais do fornecedor

3Documentar a transação através de contrato com firma reconhecida

3O contrato deve conter a taxa de juros e a forma de devolução do empréstimo

3Forneça seus dados apenas pessoalmente

3Faça a transação apenas pessoalmente

3Evite documentos encaminhados via fax, eles podem ser frios

3Não adiante nenhum valor

ΠΕΝΣΟΥ ΕΜ ΑΝΥΝΧΙΑΡ, 
ΠΕΝΣΟΥ ΕΣΤΑD℘Ο

Φαλε χοm νοσσοσ 
χονσυλτορεσ:
(11) 3855−2001
(11) 99181−2018 WηατσΑππ

Σεγυνδα α Σ〈βαδο: 
8η ◊σ 20η
Dοmινγο ε φεριαδοσ: 
14η ◊σ 20η

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 1 DE MAIO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

CS BRASIL TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA.
CNPJ/MF nº 10.965.693/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Quotistas: A CS Brasil Transportes de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda., cumprindo as disposições legais e estatuárias, submete à apreciação de V.Sas as demonstrações financeiras, bem como as notas explicativas e parecer do auditor 
independente, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
AVISO: 1.) As Demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeiras e patrimonial da Companhia demanda 
a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2.) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/ - Jornal “O Estado de S.Paulo”/Estadão RI - Edição de 01 de maio de 2026. 

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 523 53.631 27.068 58.094
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 435.775 333.866 435.471 336.199
Contas a receber 124.840 113.527 201.237 236.079
Estoques 2.646 3.447 6.955 4.910
Ativos de frota disponibilizados para venda 52.934 30.554 52.934 30.554
Tributos a recuperar 13.151 16.600 30.129 23.141
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 40.044 49.555 83.901 64.952
Dividendos a receber 581 163 435 163
Partes relacionadas 263 13.273 263 13.297
Despesas antecipadas 3.410 2.483 3.713 2.852
Adiantamento de terceiros 5.509 4.734 12.670 15.007
Outros créditos 20.838 23.117 19.811 23.455

700.514 644.950 874.587 808.703
Ativo não circulante
Instrumentos financeiros derivativos 791 27.222 791 27.222
Contas a receber 178.465 214.775 297.390 214.776
Tributos a recuperar 5.526 11.826 6.319 11.826
Partes relacionadas 843 121.901 843 121.901
Depósitos judiciais 3.480 6.351 3.513 6.359
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 1.896 –
Outros créditos 4.213 281 4.213 281

193.318 382.356 314.965 382.365
Investimentos 94.602 78.555 41.134 39.465
Imobilizado 476.129 460.487 552.210 554.630
Intangível 2.959 3.413 30.146 21.786

767.008 924.811 938.455 998.246
Total do ativo 1.467.522 1.569.761 1.813.042 1.806.949

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante
Fornecedores 58.284 54.084 88.753 81.027
Empréstimos e financiamentos 4.223 92.280 6.361 92.343
Arrendamentos a pagar a instituições financeiras – 12.861 – 12.861
Arrendamentos a pagar por direito de uso 2.836 82 30.176 9.418
Obrigações sociais e trabalhistas 43.472 42.030 62.665 55.091
Tributos a recolher 23.422 37.078 47.079 46.447
Imposto de renda e contribuição social a recolher 7 – 1.032 –
Adiantamentos de clientes 28.771 9.719 55.913 29.724
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 44.220 – 44.398 –
Outras contas a pagar 6.690 10.501 10.327 10.823

211.925 258.635 346.704 337.734
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 255.770 178.000 327.281 201.285
Arrendamentos a pagar por direito de uso 12.698 4.294 64.164 90.763
Instrumentos financeiros derivativos 32.699 44.719 32.699 44.719
Obrigações sociais e trabalhistas 607 879 1.130 885
Provisão para demandas judiciais e administrativas 5.255 9.343 5.284 9.343
Imposto de renda e contribuição social diferidos 73.998 83.545 109.948 96.744
Partes relacionadas 109.210 106.025 109.210 106.025
Total do passivo não circulante 490.237 426.805 649.716 549.764
Total do passivo 702.162 685.440 996.420 887.498
Patrimônio líquido
Capital social 667.304 830.789 667.304 830.789
Reservas de capital 1.847 1.196 1.847 1.196
Reservas de lucros 95.056 51.422 95.056 51.422
Avaliação Patrimonial 1.153 914 1.153 914
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 765.360 884.321 765.360 884.321
Participação de não controladores – – 51.262 35.130
Total do patrimônio líquido 765.360 884.321 816.622 919.451
Total do passivo e patrimônio líquido 1.467.522 1.569.761 1.813.042 1.806.949

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO   
Exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços 

 e venda de ativos desmobilizados 586.116 522.238 1.030.532 788.348

Custo de venda, locação e prestação de serviços (339.278) (361.382) (597.325) (529.114)

Custo de contratos de concessão e parcerias público-privadas – – (81.724) (21.760)

Custo de venda de ativos desmobilizados (125.735) (80.394) (125.735) (80.394)

Total do custo de venda, locação, prestação de serviços, 

 venda de ativos desmobilizados e contratos de concessão (465.013) (441.776) (804.784) (631.268)

Lucro bruto 121.103 80.462 225.748 157.080

Despesas comerciais (4.200) (5.534) (4.399) (5.598)

Despesas administrativas (26.799) (23.740) (64.372) (46.485)

Reversão (provisão) de perdas esperadas (“impairment”) 

 de contas a receber (1.595) 2.225 (1.595) 2.225

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1.927) 31.647 (876) 31.639

Resultado de equivalência patrimonial 30.203 22.475 12.563 8.068

Lucro operacional antes das receitas e despesas financeiras 116.785 107.535 167.069 146.929

Receitas financeiras 80.458 40.234 85.316 43.348

Despesas financeiras (86.682) (54.189) (102.221) (61.302)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 110.561 93.580 150.164 128.975

Imposto de renda e contribuição social - corrente (17.882) (5.108) (20.286) (8.856)

Imposto de renda e contribuição social - diferido 2.978 (8.907) (14.095) (22.106)

Total do imposto de renda e da contribuição social (14.904) (14.015) (34.381) (30.962)

Lucro líquido do exercício 95.657 79.565 115.783 98.013

Atribuído aos:

Acionistas controladores – – 95.657 79.565

Acionistas não controladores – – 20.126 18.448
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 95.657 79.565 115.783 98.013

Outros resultados abrangentes – – – –

Resultado abrangente do exercício 95.657 79.565 115.783 98.013

Atribuído aos:

Acionistas controladores – – 95.657 79.565

Acionistas não controladores – – 20.126 18.448
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Capital  
social

Reservas  
de capital

Reserva de lucros Ajustes de avaliação  
patrimonial

Total do patrimônio líquido  
dos acionistas controladores

Participação dos  
não controladores

Patrimônio  
líquido totalRetenção de lucros Lucros acumulados

Saldos em 31 de dezembro de 2023 675.714 1.196 99.536 – 3.225 779.671 4.009 783.680
 Aporte de capital 155.075 – – – – 155.075 – 155.075
 Lucro líquido do exercício – – – 79.565 – 79.565 18.448 98.013
 Distribuição de dividendos – – (99.252) – – (99.252) – (99.252)
 Distribuição de juros sobre capital próprio – – – (29.500) – (29.500) – (29.500)
 Retenção de lucros – – 50.065 (50.065) – – – –
 Reclassificação – – 1.073 – (1.073) – – –
 Outras movimentações – – – – (1.238) (1.238) – (1.238)
Total de contribuição de acionistas e distribuição aos acionistas 155.075 – (48.114) – (2.311) 104.650 18.448 123.098
Alteração de participações em controladas
 Aporte de capital de não controladores em controladas – – – – – – 12.673 12.673
Saldos em 31 de dezembro de 2024 830.789 1.196 51.422 – 914 884.321 35.130 919.451
 Acervo cindido decorrente de reestruturação societária (163.485) 447 – – – (163.038) – (163.038)
 Lucro líquido do exercício – – – 95.657 – 95.657 20.126 115.783
 Distribuição de dividendos – – – – – – – –
 Distribuição de juros sobre capital próprio – – – (52.023) – (52.023) (4.029) (56.052)
 Retenção de lucros – – 43.634 (43.634) – – – –
 Ganho no aumento de participação de controladas – 204 – – – 204 – 204
 Outras movimentações – – – – 239 239 35 274
Saldos em 31 de dezembro de 2025 667.304 1.847 95.056 – 1.153 765.360 51.262 816.622

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  
Exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 110.561 93.580 150.159 128.975
Ajuste para:
Resultado de equivalência patrimonial (30.203) (22.475) (12.563) (8.068)
Depreciação e amortização 39.373 31.855 63.543 49.409
Custo de venda de ativos desmobilizados 125.735 80.394 125.735 80.394
Provisão para demandas judiciais e administrativas (4.088) 6.781 (4.059) 6.781
Baixas de outros ativos imobilizados – 14.247 1.720 14.575
Provisão (reversão) perdas estimadas em créditos 
 de liquidação duvidosa 1.595 (2.225) 1.595 (2.225)
Perda (ganho) com valor justo de instrumentos financeiros derivativos 13.426 7.494 13.426 7.494
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 
 e financiamentos, arrendamentos 50.014 34.674 64.228 41.672

307.556 244.326 404.927 319.008
Contas a receber 23.402 (31.261) (49.367) (153.904)
Estoques 801 (314) (2.045) (1.777)
Tributos a recuperar 9.749 (4.893) (1.481) (11.434)
Fornecedores 4.200 (19.601) 7.726 6.617
Obrigações trabalhistas, tributos a recolher (12.340) 23.975 8.597 46.048
Adiantamento de clientes 19.052 (11.851) 26.189 8.154
Outras contas a pagar (3.811) 6.599 (496) 6.924
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes (13.740) (2.875) 2.071 (13.578)
Variações no capital circulante liquido operacional 27.313 (40.221) (8.806) (112.950)
Imposto de renda e contribuição social pagos e retidos (16.167) (19.954) (46.006) (39.001)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos e arrendamentos (55.630) (23.048) (68.668) (32.559)
Compra de ativo imobilizado operacional para locação (206.318) (101.977) (206.318) (102.417)
Investimento em títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras (101.909) (241.950) (99.272) (233.025)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (45.155) (182.824) (24.145) (200.944)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado para investimento e intangível (1.614) (3.149) (21.327) (15.541)
Aporte de capital em controladas – (10.370) – –
Aporte de capital de não controladores – – – 12.673
Redução de capital de investidas 12.000 – 12.000 –
Dividendos recebidos 3.150 2.002 – 2.002
Recebimento de mútuo com coligada – 68.000 – 68.000
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
 de investimento 13.536 56.483 (9.327) 67.134
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital – 130.000 – 155.075
Captação de empréstimos e financiamentos e debêntures 69.009 178.000 163.819 201.216
Pagamentos de instrumentos derivativos de hedge 985 (10.757) 985 (10.757)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos – (103.677) (3.851) (128.752)
Amortização de empréstimos e financiamentos 
 e arrendamentos a pagar (91.483) (19.913) (158.508) (31.728)
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas 
 atividades de financiamento (21.489) 173.653 2.446 185.054
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (53.108) 47.312 (31.026) 51.243
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 53.631 6.319 58.094 6.851
No final do período 523 53.631 27.068 58.094
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (53.108) 47.312 (31.026) 51.243

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  
Em exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS

A CS Brasil Transportes de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda. (“Companhia” e/ou “CS Brasil Transportes”) é uma Compa-

nhia limitada controlada direta da CS Holding e Locação S.A. (“CS Holding”), que por sua vez é controlada direta da Simpar.  

A sede da Companhia é na Avenida Saraiva, 400, Vila Cintra - Mogi das Cruzes, São Paulo, que tem como atividades preponde-

rantes: operações de transporte rodoviário de passageiros no âmbito municipal; coleta e transporte de lixo domiciliar, comercial 

ou industrial; limpeza pública em ruas, logradouros e imóveis em geral, públicos ou privados, incluindo-se varrição, capina ma-

nual, mecânica e química, roçada, poda e extração de árvores; execução e conservação de áreas verdes; limpeza e manutenção 

de bueiros, córregos, rios e canais; locação de veículos leves e pesados, para órgãos públicos; prestação de serviços de geren-

ciamento, gestão e manutenção de frota (preventiva e corretiva) e venda de veículos. A Companhia é uma controlada indireta da 

Simpar S.A. (“Grupo Simpar”) que possui 100% das cotas. A CS Brasil Transportes possui contratos de concessão para operação 

de transporte de passageiros através da controlada em conjunto BRT Sorocaba Concessionária de Serviços Públicos SPE S.A. 

(“BRT Sorocaba Concessionárias”). O contrato de concessão foi assinado em 9 de fevereiro de 2018 com vigência de 20 anos. 

Em 13 de junho de 2022, a Companhia venceu a proposta apresentada pelo Consórcio CS Mobi Cuiabá e, em 20 de dezembro 

de 2022, foi assinado o contrato de concessão para revitalização das vias e logradouros públicos da região central da cidade de 

Cuiabá; revitalização e gestão Mercado Municipal; implementação, operação, gestão e manutenção do sistema do mobiliário 

urbano; e implementação, operação, gestão e manutenção do sistema de estacionamento rotativo do município. A partir de então 

foi criada a Sociedade de Propósito Específico (SPE) denominada Concessionária CS Mobi Cuiabá SPE S.A. (“CS Cuiabá”).  

A concessão possui prazo de 30 anos e deu início a operação no primeiro trimestre de 2024. Em 07 de fevereiro de 2024, por 

meio de sua controlada Ciclus Amazônia S.A. (“Ciclus Amazônia”), constituída em 24 de janeiro de 2024, foi assinado contrato 

de concessão para prestação de serviços públicos especializados de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no munícipio 

de Belém, conforme detalhado na nota explicativa 1.2.c. 1.1 Acontecimento relevantes do exercício: 1.1.1 Cisão parcial da 
CS Brasil Transportes com incorporação pela CS Holding: Em 30 de setembro de 2025, foi aprovada pela Administração a 

cisão parcial de ativos e passivos da CS Brasil Transportes, incorporados por sua controladora CS Holding, com acervo líquido 

contábil de R$ 163.485. Entre os saldos cindidos, destacam-se saldos de transações com a Simpar S.A., controladora do Grupo 

Simpar e ativos imobilizados.

O acervo líquido contábil para fins de cisão foi avaliado por empresa especializada com data-base em 31 de agosto de 2025 e 
resultou na seguinte movimentação:

Saldo antes da cisão Acervo cindido Saldo pós-cisão
 Caixa e equivalentes de caixa 1.774 – 1.774
 Títulos e valores mobiliários 395.216 – 395.216
 Contas a receber 137.153 – 137.153
 Estoques 3.112 – 3.112
 Ativos de frota disponibilizados para venda 79.566 – 79.566
 Tributos a recuperar 20.105 – 20.105
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 48.335 – 48.335
 Despesas antecipadas 8.545 – 8.545
 Dividendos a receber 435 – 435
 Partes relacionadas 13.273 13.009 263
 Adiantamentos a terceiros 3.681 – 3.681
 Outros créditos 9.552 – 9.552
  Total do ativo circulante 720.745 13.009 707.736
 Instrumentos financeiros derivativos 8.717 – 8.717
 Contas a receber 195.276 – 195.276
 Tributos a recuperar Longo Prazo 8.326 – 8.326
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 254 – 254
 Partes relacionadas 136.069 132.190 3.879
 Depósitos judiciais 5.470 – 5.470
 Outros créditos 3.510 – 3.510
 Investimentos 80.631 – 80.631
 Imobilizado líquido 496.296 25.069 471.227
 Direito de uso 22.003 – 22.003
 Intangível 3.119 – 3.119
  Total ativo não circulante 959.671 157.259 802.412
Total do ativo 1.680.416 170.269 1.510.148
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Renúncia fiscal deve chegar a R$ 2,6 bi em 2027

LAVÍNIA KAUCZ
BRASÍLIA

O  Supremo  Tribunal  Federal  
(STF) declarou, por 8 votos a 
2,  a  inconstitucionalidade  da  
lei  aprovada  pelo  Congresso  

Nacional em 2023 que prorro-
gava a desoneração da folha de 
pagamentos para 17 setores da 
economia intensivos em mão 
de obra e para municípios até 
2027.

A  norma,  contudo,  já  não  
produz  efeitos  práticos,  uma  
vez  que  um  acordo  posterior 
entre o Executivo e o Legislati-
vo estabeleceu um novo regi-
me, com a reoneração gradual 
da folha de pagamentos entre 
2025  e  2027  e  a  previsão  de  
compensações  parciais  pelas  
perdas de arrecadação.

As decisões proferidas pelos 
ministros mantêm  a  validade 
da lei que formalizou este acor-
do, firmado em 2024, e declara 
inconstitucional a medida an-
terior  sem  anular  os  benefí­
cios concedidos enquanto a de-
soneração esteve em vigor.

O relator do caso, ministro 
Cristiano  Zanin,  votou  pela  
derrubada  da  lei  que  prorro-
gou  a  desoneração  em  2023,  
mas ressalvou que sua análise 
não abrange o mérito do acor-
do firmado entre o governo e o 
Congresso, por este não ser o 
objeto da ação.

Acompanharam o voto do re-
lator  os  ministros  Edson  Fa-
chin, Gilmar Mendes, Alexan-
dre  de  Moraes,  Flávio  Dino,  
Kassio  Nunes  Marques,  Dias  
Toffoli e Cármen Lúcia.

RESPONSABILIDADE  FISCAL.  
Os ministros entenderam que 
a lei de 2023 violou o princípio 
da  responsabilidade  fiscal,  

uma vez que o Congresso pror-
rogou  o  incentivo  tributário  
sem apresentar uma estimati-
va do impacto orçamentário e 
as fontes de custeio para a re-
núncia de receita.

Embora a decisão de derru-
bar a lei  não altere  o  cenário 
atual,  o  entendimento  firma-
do pelo Supremo servirá como 
jurisprudência  para  orientar  
futuros  julgamentos  que  tra-
tem  da  concessão  de  benefí­
cios fiscais sem a devida com-
pensação. “É importante dei-
xar muito claro que não há in-
constitucionalidade  na  deso-
neração  da  folha.  Mas,  para  
que isso ocorra, há necessida-

de de se observar o devido pro-
cesso legislativo, que exige res-
ponsabilidade fiscal”, afirmou 
Moraes.

“A solução trazida pelo rela-
tor é bastante necessária e con-
veniente para se fixar parâme­
tros mais seguros em relação a 
outras  iniciativas  legislativas,  
trazendo mais previsibilidade 
e estabilidade às finanças pú­
blicas”, disse Nunes Marques.

Os  ministros  André  Men-
donça e Luiz Fux entenderam 
que a ação perdeu seu objeto, 
já que a norma questionada na 
ação acabou sendo substituída 
pelo acordo que estabeleceu a 
reoneração da folha. A Advoca-
cia-Geral  da  União  (AGU)  já  
havia alertado no ano passado 
que, mesmo com o acordo pa-
ra a reoneração gradual, havia 
risco de prejuízo  de R$ 20,23 
bilhões aos cofres públicos em 
2025,  devido  à  insuficiência  
das  medidas  compensatórias  
adotadas. l

BRASÍLIA

Em 2027, a desoneração da fo-
lha deve somar R$ 2,6 bilhões. 
A  regra  em  vigor  estabelece  

uma  reoneração  progressiva  
até o próximo ano, culminan-
do na restauração da alíquota 
de  contribuição  patronal  de  
20% a partir de 2028.

No ano passado, o governo 

aprovou no Congresso um cor-
te de 10% em benefícios tribu-
tários. A lei também estipula o 
fim de incentivos que não te-
nham  o  retorno  comprovado  
ou a estimativa de impacto na 

arrecadação. Nas diretrizes do 
Orçamento de 2027, o gover-
no proíbe a concessão e a am-
pliação de novos incentivos.

A  desoneração  da  folha  foi  
instituída em 2011 para setores 
intensivos  em  mão  de  obra.  
Juntos, eles incluem milhares 
de empresas que empregam 9 

milhões de pessoas. A medida 
substitui a contribuição previ-
denciária patronal de 20% inci-
dente sobre a folha de salários 
por alíquotas de 1% a 4,5% so-
bre a receita bruta. Ela resulta, 
na prática, em redução da carga 
tributária da contribuição pre-
videnciária das empresas. l L.K.

Supremo derruba
lei que estendia
desoneração
Por 8 votos a 2, Corte 
declara lei de 2023
inconstitucional,
mas preserva acordo 
entre Executivo e
Legislativo

Jurisprudência
Decisão não altera
cenário atual, mas

entendimento serve para 
nortear julgamentos

Folha de  pagamentos Decisão final
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA CS BRASIL TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA. 
Em Exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Saldo antes da cisão Acervo cindido Saldo pós-cisão
 Fornecedores 75.170 – 75.170
 Empréstimos e financiamentos 88.173 – 88.173
 Arrendamento por direito de uso 3.915 – 3.915
 Obrigações sociais e trabalhistas 46.722 146 46.576
 Tributos a recolher 19.218 – 19.218
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 12.328 – 12.328
 Adiantamento de clientes 10.912 – 10.912
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 18.619 – 18.619
 Outras contas a pagar 5.653 – 5.653
Total do passivo circulante 280.711 146 280.565
 Empréstimos e financiamentos 243.782 – 243.782
 Arrendamento por direito de uso 13.764 – 13.764
 Obrigações sociais e trabalhistas 485 – 485
 Instrumentos financeiros derivativos 30.664 – 30.664
 Provisão para demandas judiciais e administrativas 8.294 – 8.294
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 80.718 6.638 74.080
 Partes relacionadas 105.827 – 105.827
Total do passivo não circulante 483.535 6.638 476.897
 Capital social 830.789 163.485 667.304
 Reserva de capital 1.401 – 1.401
 Lucros acumulados 81.991 – 81.991
 Avaliação patrimonial 1.990 – 1.990
Total do patrimônio líquido 916.171 163.485 752.686
Total do passivo e patrimônio líquido 1.680.416 170.269 1.510.148
Os efeitos das movimentações entre a data do laudo e a data da cisão parcial estão contabilizados como reservas de capital e 
estão demonstradas nas Demonstrações da Mutação do Patrimônio Líquido. 1.2 Relação de participação em entidades con-
troladas e controlada em conjunto: As participações percentuais da Companhia em sua controlada em conjunto e consórcio 
no exercício de ano de 2025 são as seguintes:

31/12/2025 31/12/2024

Razão social
País  
sede Atividade operacional

Participação  
direta %

Participação  
indireta %

Participação  
direta %

Participação  
indireta %

BRT Sorocaba 
 Concessionárias (a) Brasil

Transporte municipal  
de passageiros 50,00 – 49,75 –

Concessionária CS Mobi 
 Cuiabá SPE S.A. (b) Brasil

Revitalização, implementação,  
gestão e operação de  

mobiliário urbano 75,00 – 75,00 –

Ciclus Amazôna S.A. (c) Brasil
Serviços de limpeza urbana e  

manejo de resíduos sólidos 45,00 – 45,00 –
a) BRT Sorocaba Concessionárias: O BRT Sorocaba Concessionárias de Serviços Públicos SPE S.A. (“BRT Sorocaba”) é uma 
sociedade anônima fechada, controlada em conjunto com outros sócios, com sede na Av. Antônio Carlos Comitê, 540, Parque 
Campolim - Sorocaba, São Paulo, que tem como atividades preponderantes de transporte rodoviário coletivo de passageiros, 
com itinerário fixo, municipal e administração de obras. O contrato de concessão foi assinado em 9 de fevereiro de 2018 com 
vigência de 20 anos. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia aumentou sua participação no BRT Sorocaba Concessionárias 
de 49,25% para 49,75%, mas não possui o controle. Em maio de 2025, em decorrência de redução de capital no montante de 
R$ 12.000 e saída de acionistas, a Companhia passou a deter 50% de participação. b) Concessionária CS Mobi Cuiabá SPE 
S.A. (“CS Mobi Cuiabá”): Em 20 de dezembro de 2022, foi assinado contrato de concessão para revitalização das vias e logra-
douros públicos da região central da cidade de Cuiabá; revitalização e gestão Mercado Municipal; implementação, operação, 
gestão e manutenção do sistema do mobiliário urbano; e implementação, operação, gestão e manutenção do sistema de esta-
cionamento rotativo do município. A CS Brasil possui 75% de participação na sociedade. A CS Mobi Cuiabá deu início a suas 
operações em fevereiro de 2024. c) Concessionária Ciclus Amazôna S.A. (“Ciclus Amazônia”): Em 24 de janeiro de 2024, 
foi constituída a Concessionária Ciclus Amazônia S.A. tendo a CS Brasil como acionista controlador com 45% de participação e 
aporte de R$ 10.370, visto que é a responsável pela gestão e tomada de decisões operacionais do negócio. Os acionistas não 
controladores realizarem aporte de R$ 12.673 por 55% de participação. Em 07 de fevereiro de 2024, foi assinado o contrato de 
concessão 01/2024/PMB, junto à Prefeitura Municipal de Belém, para serviços públicos especializados de manejo de resíduos 
sólido, serviços de limpeza urbana das principais avenidas e pontos turísticos do município. O contrato possui prazo de conces-
são de 30 (trinta) anos com possibilidade de prorrogação, condicionada a razões de interesse público a serem fundamentadas. 
A Ciclus Amazônia deu início às suas operações em 15 de abril de 2024. 1.3 Riscos atrelados às mudanças climáticas e à 
estratégia de sustentabilidade: As empresas da SIMPAR possuem a Política de Gerenciamento de Riscos, que contempla os 
princípios, diretrizes e responsabilidades a serem observados no processo de gestão de riscos corporativos e mantém uma Di-
retoria de Controles Internos, Riscos e Conformidade, responsável por liderar o trabalho de monitoramento dos riscos com o 
objetivo de identificar, mitigar e prevenir riscos estratégicos, operacionais, de imagem, socioambiental e de conformidade, bem 
como orientar os colaboradores e terceiros sobre as normas internas da Companhia. As empresas da SIMPAR operam com foco 
no desenvolvimento sustentável e com soluções que endereçam ou reduzam os impactos negativos das suas operações. Este 
monitoramento ocorre pela elaboração, divulgação e asseguração por terceira parte de seus inventários de emissões de GEE, 
que engloba os escopos 1, 2 e 3. O reporte é continuamente aprimorado para monitorar e gerenciar as emissões e adotar medi-
das mais adequadas. Desde 2022, a SIMPAR possui uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de 
Sustentabilidade, direciona ações de mitigação, compensação e adaptação diante ao cenário de mudanças climáticas. A Com-
panhia adota uma Matriz de Riscos Climáticos que considera impactos financeiros e a probabilidade de ocorrência de eventos 
relacionados ao clima. A Matriz da SIMPAR considera tanto, riscos físicos crônicos - como as mudanças nos padrões de preci-
pitação e a variabilidade climática - quanto riscos físicos agudos - que incluem eventos extremos como ciclones e inundações. 
A SIMPAR possui meta pública de redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030. A intensidade leva em consi-
deração as emissões e receita líquida em milhões de reais das empresas da SIMPAR. A mensuração e monitoramento das 
emissões, bem como a meta, têm reporte trimestral ao Comitê de Sustentabilidade do Grupo SIMPAR dos indicadores estraté-
gicos. O tema de mudanças climáticas faz parte dos pilares estratégicos de sustentabilidade do Grupo. Consequentemente, a 
CS Brasil renova anualmente sua frota, com a aquisição de veículos que atendam aos mais atuais requisitos ambientais. Os 
efeitos da renovação da frota estão demonstrados na nota explicativa 11. 1.4 Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o con-
sumo. O novo modelo tem como principais pilares a não cumulatividade plena, o amplo direito à apropriação de créditos, a tribu-
tação no destino e a ampliação da base de incidência, prevendo a substituição gradual dos tributos atualmente incidentes sobre 
bens e serviços (ICMS, ISS, IPI, PIS e Cofins) por um sistema de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela 
Contribuição sobre Bens e Serviços (“CBS”), de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”), de compe-
tência compartilhada entre Estados e Municípios. Adicionalmente, foi instituído o Imposto Seletivo (“IS”), de competência federal, 
que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços considerados prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente, nos termos da lei complementar. A regulamentação inicial da reforma foi estabelecida pela Lei Complementar 
nº 214 de 2025, que dispõe sobre aspectos gerais de incidência, apuração e creditamento da CBS e do IBS, bem como pela Lei 
Complementar nº 227, publicada em janeiro de 2026, que regulamentou a estrutura e o funcionamento do Comitê Gestor do IBS. 
A implementação do novo sistema ocorrerá de forma gradual. A partir de 1º de janeiro de 2026, a CBS e o IBS passaram a ser 
destacados de forma meramente informativa nos documentos fiscais, com alíquotas de teste de 0,9% para a CBS e 0,1% para 
o IBS, sem efeitos financeiros para os contribuintes. A substituição efetiva dos tributos atuais ocorrerá progressivamente entre 
2027 e 2033, período em que o sistema tributário vigente e o novo modelo coexistirão. A Companhia, juntamente com suas 
controladas, atua em diversos segmentos, incluindo logística, transporte, mobilidade, comercialização de veículos, concessões 
público-privadas e infraestrutura, cujos modelos operacionais, cadeias de valor e regimes de incidência tributária apresentam 
características distintas. Em razão dessas especificidades, a implementação da CBS e do IBS poderá gerar efeitos diferencia-
dos, a depender da regulamentação aplicável a cada atividade. Nesse contexto, a Companhia acompanha os desdobramentos 
legislativos e regulatórios relacionados à Reforma Tributária e vem realizando análises preliminares de cenários e de potenciais 
impactos futuros em suas operações, processos, sistemas e cadeia de suprimentos, com o apoio de assessores externos espe-
cializados. No entanto, considerando que ainda existem regulamentações pendentes, inclusive quanto à definição das alíquotas 
definitivas dos novos tributos, os efeitos econômicos e operacionais da Reforma somente poderão ser mensurados com maior 
precisão após a conclusão do processo regulatório. Diante do estágio atual de implementação da Reforma, as análises seguem 
em andamento e consideram, entre outros fatores, a evolução da regulamentação infralegal, as intepretações de cada segmen-
to de atuação do Grupo Simpar, não havendo efeitos contábeis a reportar nas demonstrações financeiras da controladora e 
consolidadas da Companhia em 31 de dezembro de 2025. A Administração continuará monitorando a evolução da legislação e 
da regulamentação aplicável, bem como os potenciais desdobramentos operacionais e financeiros da Reforma, avaliando opor-
tunamente a necessidade de eventuais reconhecimentos ou divulgações adicionais.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS.
2.1 Declaração de conformidade (com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC”): As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as práticas incluídas 
na legislação societária Brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Estas demonstra-
ções financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria em 28 de abril de 2026. Todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados no caixa e equivalente de caixa, 
além dos títulos e aplicações financeira (Nota 2.16) tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A prepara-
ção de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Compa-
nhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 2.21. 2.3 Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram apresentadas em Reais (“R$”), que é 
a moeda funcional e de apresentação da Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente econômico de 
suas operações. Os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Base 
de consolidação: a) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retor-
nos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financei-
ras individuais da Companhia, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. b) Operação em conjunto: A operação em conjunto existe quando as partes integrantes que detêm o controle 
conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. c) Investimentos em 
entidades controladas em conjunto: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalên-
cia patrimonial compreendem suas participações em entidades com controle conjunto (joint venture). Controle conjunto existe 
quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Tais 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, 
as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que há controle conjunto. d) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e tran-
sações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ga-
nhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma manei-
ra de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez 
imediata, em um montante conhecido de caixa e com baixo risco de variação no valor de mercado, que são mantidos com a fi-
nalidade de gerenciamento dos compromissos de curto prazo da Companhia. Esses investimentos são avaliados ao custo, 
acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados à mercado sendo o ganho ou a perda registrada no resultado do exercício. 
2.6 Contratos de concessão: Os contratos de concessão convergem para o reconhecimento de dois tipos de ativos: financeiro 
e intangível. Ativos intangíveis são mensurados através da representatividade da estimativa de receita acessória com relação a 
receita total estimada e sua vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de 
mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente ativos 
intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa em 31 de dezembro de 
2025, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda 
por desvalorização do valor contábil. Os ativos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelos valores justos e, 
posteriormente, mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. a) Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. b) Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo a outros resultados abrangentes se atender 
ambas as condições a seguir: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimen-
to inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 

irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes. A 
Companhia opta por registrar a variação do valor justo dos seus instrumentos patrimoniais, quando não possui controle, contro-
le compartilhado e influência significativa, em outros resultados abrangentes. c) Os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são 
classificados como mensurados ao valor justo por meio de resultado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes como ao valor justo por meio do resultado se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Os contratos de concessão da Companhia são de 
longo prazo e sujeitos a discussões e reequilíbrios junto ao poder concedente. Consequentemente, podem ocorrer modificações 
ao longo de sua vida contratual. Em adição às avaliações acerca de indicativos (internos ou externos) de impairment, a Adminis-
tração revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o objetivo de avaliar se há algum indicativo de 
que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se esperam sejam 
recebidos ao longo do período contratual capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados nos ativos específicos aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. 2.7 Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos in-
corridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A provisão de materiais de 
baixo giro é efetuada com base na quantidade existente em estoque, valor e consumo médio dos materiais, conforme as premis-
sas da política de baixo giro da Companhia, a qual orienta a constituição de 100% sobre o valor do item do estoque sem movi-
mentação há mais de 12 (doze) meses. 2.8 Ativos de frota disponibilizados para venda (Estoque de veículos para venda): 
Para atendimento dos seus contratos de prestação de serviços de locação a Companhia renova constantemente sua frota. Os 
veículos disponibilizados para substituição são reclassificados da rubrica imobilizado para “Ativos de frota disponibilizados para 
venda”. Os valores são apresentados pelo menor valor entre o saldo líquido contábil, que é o resultado do valor de aquisição 
menos a depreciação acumulada até a data em que os bens foram disponibilizados para venda, e os seus valores justos dedu-
zidos dos custos estimados para vendê-los. Esses bens estão disponíveis para venda imediata em suas condições atuais e sua 
venda em prazo inferior a um ano é altamente provável. Conforme a demanda, como em períodos de alta sazonalidade, os veí-
culos podem novamente ser direcionados para utilização nas operações. Quando isso ocorre, os bens retornam para a base de 
ativo imobilizado e a depreciação respectiva volta a ser contabilizada. 2.9 Imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: Os 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Também fazem parte do Imobilizado, equipamen-
tos e peças de aplicação nas obras de ampliação estocados no almoxarifado que são avaliados ao custo médio de aquisição, 
que não excede ao valor de realização. O custo desses bens inclui gastos incorridos na aquisição, transporte e armazenagem 
dos materiais. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor lí-
quido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. Quando partes 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. b) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. c) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. 
Desta forma, as taxas de depreciação variam de acordo com o tipo de bem comprado, o valor pago, a data e o valor estimado 
de venda (método de depreciação por uso e venda). A depreciação de bens utilizados diretamente na prestação de serviços de 
locação compõe o custo da prestação de serviços de locação e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está regis-
trada como despesa. A Companhia adota o procedimento de revisar anualmente as estimativas do valor de mercado esperado 
no final da vida útil econômica de seus ativos imobilizados, acompanha regularmente as estimativas de sua vida útil econômica 
utilizadas para determinação das respectivas taxas de depreciação e amortização e sempre que necessário são efetuadas 
análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revis-
tos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. As taxas médias de depreciação 
dos bens para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão demonstradas na nota explicativa 9. d) Redução 
ao valor recuperável (“impairment”): Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram observados indicativos, os quais a Companhia fosse requerido a 
realizar uma estimativa formal do valor presente recuperável. 2.10 Intangível: 2.10.1 Softwares: As licenças de softwares são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para sua aquisição e implantação. Esses custos são amortizados durante a vida 
útil estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme in-
corridos. 2.10.2 Concessões: A controlada CS Mobi possui um contrato de parceria público-privada, na modalidade concessão, 
para a revitalização das vias e logradouros públicos da região central, gestão do Mercado Municipal Miguel Sutil com implemen-
tação, operação, e manutenção de estacionamento rotativo e de mobiliário urbano, com foco na melhoria da mobilidade urbana 
municipal. O prazo de concessão é de 30 (trinta) anos com possibilidade de prorrogação. O contrato converge a um modelo hí-
brido, que resulta no reconhecimento de ativos financeiros e intangíveis. Os ativos intangíveis são mensurados através da repre-
sentatividade da estimativa de receita acessória em relação à receita total estimada e é amortizada ao longo da vida útil econô-
mica, sendo avaliados em relação à perda por redução do valor recuperável sempre que houver indicativos de valor econômico 
do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados ao final de cada exercí-
cio social. Ativos intangíveis com vida indefinida são testados em relação à perda por redução de valor recuperável anualmente. 
O contrato de concessão é de longo prazo e sujeito a discussões e reequilíbrio financeiro junto ao poder concedente. Em 31 de 
dezembro de 2025, a amortização destes ativos foi reconhecida como despesa nas demonstrações de resultado. 2.11 Arrenda-
mentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia uti-
liza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2). (i) Como arrendatária: No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamen-
to como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrenda-
tário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subja-
cente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arren-
damento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobi-
lizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmen-
te ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
nominal implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incre-
mental da Companhia. A Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimos como taxa de desconto, que é calculada ob-
tendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o 
tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência e os créditos de PIS/COFINS; • pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valo-
res que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alte-
ração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta 
ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de ar-
rendamento em “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de curto prazo e baixo valor: A 
Companhia classifica seus arrendamentos operacionais de acordo com os critérios apresentados no CPC 06 (R2), tais como: 
• não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 
meses da data da aplicação inicial; • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo 
valor (por exemplo, equipamentos de TI); • exclui os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da 
aplicação inicial; e • utiliza retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. (ii) Como arrendadora: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a 
cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando a Companhia atua como arrendadora, 
determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. Para classificar cada ar-
rendamento, a Companhia faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso contrário, 
é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a Companhia considera certos indicadores, como se o prazo do 
arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Quando a Companhia é uma arrendadora 
intermediária, ela contabiliza seus interesses no arrendamento principal e no subarrendamento separadamente. Ela avalia a 
classificação do subarrendamento com base no ativo de direito de uso resultante do arrendamento principal e não com base no 
ativo subjacente. Se o arrendamento principal é um arrendamento de curto prazo que a Companhia, como arrendatária contabi-
liza aplicando a isenção descrita acima, ela classifica o subarrendamento como um arrendamento operacional. Se um acordo 
contiver componentes de arrendamento e não arrendamento, a Companhia aplicará o CPC 47 para alocar a contraprestação no 
contrato. A Companhia aplica os requisitos de desrreconhecimento e redução ao valor recuperável do CPC 48 ao investimento 
líquido no arrendamento (nota 2.8 (d)). A Companhia também revisa regularmente os valores residuais não garantidos estima-
dos, utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A Companhia reconhece os recebimentos de arrendamento 
decorrentes de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte de 
suas receitas operacionais. 2.12 Ativos reconhecidos a partir dos custos para o cumprimento de um contrato: A Compa-
nhia reconhece ativos relacionados aos custos para o cumprimento de exigências estabelecidas no edital e são tratados no es-
copo do CPC 47/IFRS15 - Receita de contrato com Cliente, apresentados no balanço patrimonial na rubrica “ativos para cumpri-
mento de contratos” no ativo circulante e não circulante, uma vez que não são elegíveis para reconhecimento como ativos sob 
nenhuma outra norma contábil. A Companhia utiliza as principais premissas para avaliar os ativos contratuais: (a) custos atrela-
dos diretamente ao edital ou ao contrato previsto que a entidade pode especificamente identificar, como por exemplo custos re-
lativos a serviços a serem prestados de acordo com a renovação de contrato existente ou custos para projetar o ativo a ser 
transferido, de acordo com contrato específico; (b) custos que geram ou aumentam os recursos da entidade para cumprimento 
das obrigações de desempenho no futuro; e (c) espera-se que os custos sejam recuperados. O ativo é amortizado pelo método 
linear ao longo do contrato específico ao qual está relacionado, de forma consistente com o padrão de reconhecimento da recei-
ta associada e as amortizações foram reconhecidas como custo de prestação de serviços durante o exercício de 2025. 
2.13 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (“IRPJ e CSLL”): As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os encargos de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, corrente e diferido, é cal-
culado com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal apli-
cável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contri-
buinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório, e se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estive-
rem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. O imposto de renda e a contribuição social sobre lucro 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resul-
tar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Um ativo fiscal diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base 
na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficien-
te para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as re-
versões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 2.14 Provi-
sões gerais: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
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obram  indicações  de  
que o governo Lula aca-
bou. E ainda restam sete 
meses  para  a  posse  do  

governo que será eleito em ou-
tubro e novembro.

A  dupla  superderrota  do  
presidente Lula no Congresso, 
que rejeitou a indicação de Jor-
ge Messias para o Supremo e 
derrubou o veto do presidente 
Lula no caso da dosimetria das 
condenações pelo 8 de Janeiro 
de  2023,  demonstrou  a  que  
ponto  chegou  o  enfraqueci-
mento da capacidade de con-
dução política do presidente.

Mostra que a  oposição ga-
nhou ainda mais força eleito-
ral. E isso significa que aumen-
tam as condições para que con-
quiste mais cadeiras no Con-

gresso. A pergunta que zumbe 
nas orelhas de quem está aten-
to é sobre o tipo de apoio do 
Legislativo  com  que  o  presi-
dente Lula poderia contar pa-
ra governar se for reeleito para 
mais um mandato.

O risco agora é de que bata 
o desespero nas lideranças do 
governo e do PT e que, a partir 
disso, aumentem o despejo de 
recursos do Tesouro com obje-
tivo de conquistar as boas gra-
ças do eleitor. Fica para se sa-
ber até onde pode ir a deterio-
ração das contas públicas e seu 
efeito  perverso  sobre  o  resto  
da economia.

A essa grande fragilidade do 
governo Lula se soma o impac-
to sobre a economia produzi-
do pela Guerra do Irã.

Ontem, a cotação do petró­
leo  atingiu  a  cifra  de  US$  
126,41 por barril, nível mais al-
to  desde  junho  de  2022.  De-
pois recuou e fechou algo aci-
ma dos US$ 114, mas a pancada 
foi suficientemente forte para 

mostrar o tamanho da insegu-
rança global que paira sobre o 
custo da energia.

Consolida-se  a  convicção  
de  que,  mesmo  que  se  resol-
vam os conflitos que cercam o 

Oriente  Médio,  a  normaliza-
ção do mercado de petróleo de-
morará para acontecer, dada a 
necessidade de recompor esto-
ques já escoados e de reparar 
os estragos produzidos na in-
fraestrutura da região. Isso sig-
nifica que a inflação terá mais 
empuxo para subir e, com ela, 
os juros – que podem não su-
bir, mas não terão muito espa-
ço técnico para recuar.

Esse quadro básico já é sufi-
ciente para aumentar a percep-
ção de piora das condições da 
economia. Os custos do crédi­
to para  uma população  já ex-
cessivamente endividada per-
manecerão elevados. Além da 
queda dos preços das commo-
dities,  o  agronegócio  passa  a  
enfrentar  problemas  impos-

tos não só pela alta dos fertili-
zantes e demais insumos do se-
tor mas, principalmente, pela 
escassez desses produtos.

A população, que já se res-
sente das agruras das filas do 
INSS, do alto custo do crédito 
e da queda do poder aquisitivo 
pela  inflação,  poderá  sentir  
seu futuro mais ameaçado.

O presidente Lula terá de li-
dar também com a desconfian-
ça dos trabalhadores de aplica-
tivos e dos microempreende-
dores, com a rejeição dos evan-
gélicos e com o mal-estar das 
classes médias, chamadas a pa-
gar uma parcela maior da con-
ta da deterioração fiscal e das 
outras distorções. A conferir. l

Pode bater o desespero no governo
celso.ming@estadao.com

BRASÍLIA

Em pronunciamento em rede 
nacional por ocasião do Dia do 
Trabalhador, em 1.º de maio, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva disse ontem que as medi-
das do chamado Novo Desen-
rola  serão  lançadas  na  próxi­
ma segunda-feira. O programa 
tem o objetivo de reduzir o en-
dividamento da população, ho-
je em patamar recorde.

Como o Estadão  mostrou, 
esse endividamento recorde é 
agora uma das principais preo-
cupações do  presidente  Lula,  
que  busca  sua  reeleição.  Em  
seu terceiro  mandato,  ele fez  
pelo menos 13 pronunciamen-
tos  estimulando  o  consumo  
das  famílias  ou  a  tomada  de  
crédito  para  fazer  “a  roda  da  
economia  girar”.  O  receio de  
especialistas, porém, é de que 
o alívio no curto prazo, com a 
adoção de novo pacote, possa 
alimentar novas dívidas.

O programa deve estabele-
cer um prazo de quatro anos 
para o pagamento das dívidas, 
com  juros  de  no  máximo  
1,99% ao mês. A ideia do gover-
no  é  de  que  as  pessoas  tro-

quem dívidas com juros mais 
elevados (de cartão de crédito 
ou cheque especial, por exem-
plo)  por  dívidas  com  juros  
mais baixos.

Segundo  Lula,  o  programa  
vai  possibilitar  um  desconto  
no valor total da dívida de 30% 
a 90%, a depender de cada ca-
so. Serão elegíveis para renego-
ciação as dívidas com atraso su-
perior a 91 dias e inferior a dois 
anos, segundo fontes ouvidas 
pela reportagem. Somente pes-
soas que ganham até cinco salá­
rios mínimos poderão refinan-
ciar seus débitos dentro das re-
gras da medida.

Ainda pelo novo programa, 
os  cidadãos  poderão  sacar  
parte do  Fundo  de  Garantia  
do Tempo de Serviço (FGTS) 
para pagar as dívidas. Esse sa-
que, segundo Lula, será limi-
tado a 20% do saldo total da 
conta.  Também  haverá  um  
dispositivo  para  proibir  que  

pessoas  que  refinancia-
ram  seus  débitos  façam  
transferências  para  sites  
de  apostas  esportivas,  as  
conhecidas “bets”. No pro-
nunciamento,  Lula  disse  
que essa proibição vai va-
ler por um ano.

“O que não pode é rene-
gociar a dívida e continuar 
perdendo dinheiro apostan-
do em bet. Por isso, quem 
aderir  ao  Novo  Desenrola  
Brasil ficará bloqueado por 
um ano em todas as plata-
formas de apostas online”, 
disse o presidente.

MAIS  CRÉDITO.  Ainda  on-
tem, o ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comér­
cio e Serviços (MDIC), Már­
cio Elias Rosa, lançou o Mo-
ve  Brasil  2,  programa  de  
crédito para aquisição de ôni­
bus  e  caminhões,  que  terá  
R$ 14,5 bilhões em recursos 
do Tesouro Nacional e mais 
R$ 6,7 bilhões de aporte adi-
cional do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômi­
co e Social (BNDES).

Ao todo, serão R$ 21,2 bi-
lhões destinados ao progra-
ma, sendo R$ 2 bilhões ex-
clusivamente para caminho-
neiros autônomos – “que te-
rão condições diferenciadas 
de prazo e carência”, segun-
do  o  ministro  –  e  R$  2  bi-
lhões para linhas de ônibus. 
l GABRIEL DE SOUZA, GABRIEL HIRABAHASI 

e MATEUS MAIA

DANIELA AMORIM

RIO

DANIEL TOZZI

SÃO PAULO

A taxa de desemprego no País 
voltou  a  subir,  passando  de  
5,8%  no  trimestre  terminado  
em fevereiro para 6,1% no tri-
mestre  encerrado  em  março,  
segundo  a  Pesquisa  Nacional  
por  Amostra  de  Domicílios  
Contínua  (Pnad  Contínua),  
iniciada em 2012 pelo IBGE.

É a  maior  taxa  desde o  tri-
mestre terminado em maio de 
2025. Porém, a taxa de desocu-
pação  ainda  está  no  patamar  
mais baixo para primeiros tri-
mestres em toda a série históri­
ca da pesquisa. No primeiro tri-
mestre de 2025  a  taxa de  de-
semprego estava em 7,0%.

“No geral, condições mone-
tárias apertadas ainda não ge-
raram um ponto de inflexão vi-
sível no mercado de trabalho”, 
avaliou o diretor de macroeco-
nomia para  a  América  Latina  
do Goldman Sachs, Alberto Ra-
mos, em relatório.

O mercado de trabalho segue 
apertado,  com  resiliência  da  
criação de empregos formais o 
que, consequentemente, tem le-
vado a uma alta “consistente” 
da renda do trabalhador, desta-
cou o economista da XP Investi-
mentos  Rodolfo  Margato.  “As  
estatísticas da Pnad reforçaram 
o cenário de mercado de traba-
lho apertado. A taxa de desem-
prego permanece significativa-
mente abaixo de seu nível neu-

tro (patamar que não gera pres-
sões inflacionárias), o que não de-
ve ser revertido no curto pra-
zo”, avaliou Margato, em nota.

Houve  uma  perda  de  1,022  
milhão de vagas em apenas um 
trimestre, enquanto o número 
de pessoas em busca de empre-
go aumentou em 1,077 milhão. 
O nível da ocupação – porcen-
tual de pessoas ocupadas na po-
pulação em idade de trabalhar 
– diminuiu de 58,9% no quarto 
trimestre  de  2025  para  58,2%  
no primeiro trimestre.

Sete das dez atividades eco-
nômicas  registraram  demis-
sões  no  período:  indústria  (-
122 mil), agricultura (-67 mil), 
construção (-134 mil), adminis-
tração pública, defesa, seguri-
dade  social,  educação,  saúde  
humana  e  serviços  sociais  (-
439 mil), serviços domésticos 
(-148 mil), outros serviços (-18 
mil) e comércio (-287 mil). 

MASSA SALARIAL. A massa de 
salários em circulação na eco-
nomia registrou novo patamar 
recorde no trimestre encerra-
do em março, totalizando R$ 
374,819 bilhões. O rendimento 
médio real  dos  trabalhadores  
também  subiu  ao  ápice  da  
série, para R$ 3.722. l

Desemprego sobe a 6,1% 
no 1º trimestre, menor 
nível da série histórica

Celso Ming

Além do impacto
do petróleo, há 
o do governo
estrangulado
pelo Congresso

JORNALISTA E COMENTARISTA DE ECONOMIA

“O que não pode é 
renegociar a dívida e 
continuar perdendo 
dinheiro apostando 
em bet. Por isso, quem 
aderir ao Novo 
Desenrola Brasil ficará 
bloqueado por um 
ano em todas as 
plataformas de 
apostas”
Luíz Inácio Lula da Silva
Presidente da República

Lula anuncia na TV 
as linhas gerais do 
‘Novo Desenrola Brasil’
Em pronunciamento 
de 1.º de Maio, ele
antecipou que quem 
aderir ao programa
ficará um ano proibido 
de apostar em bets
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA CS BRASIL TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA. 
Em Exercícios findos de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.15 Provisão para demandas judiciais e administrativas: A 
Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.16 Redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) de ativos financeiros: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de créditos sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. A provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. 
A Companhia utiliza uma “matriz de provisão” simplificada para calcular as perdas esperadas para seus recebíveis comerciais, 
segundo a qual o montante das perdas esperadas é definido de modo “ad hoc”. A matriz de provisão é baseada nos percentuais 
de perda histórica observada ao longo da vida esperada dos recebíveis e é ajustada para clientes específicos de acordo com as 
estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como capacidade financeira do devedor, garantias prestadas, renegociações em 
curso, entre outros que são monitorados. Esses fatores qualitativos são monitorados mensalmente por um comitê, denominado 
Comitê de Crédito e Cobrança. Os percentuais de perda histórica e as mudanças nas estimativas futuras são revistos a cada 
período de divulgação ou sempre que algum evento significativo ocorra com indícios que pode haver uma mudança significativa 
nesses percentuais. Para as perdas de crédito esperadas associadas aos títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 
classificados ao custo amortizado, a metodologia de “impairment” aplicada depende do aumento significativo do risco de crédito 
da contraparte. Na nota explicativa 6.1.a (ii) é detalhado como a Companhia determina se houve um aumento significativo no 
risco de crédito. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de 
baixar o valor contábil bruto após 24 meses e validação do Comitê Financeiro, que avalia individualmente os clientes com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento 
dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. 2.17 Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros da Companhia são representados pelo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a 
receber, partes relacionadas, fornecedores e concessão de serviço público. O reconhecimento inicial desses ativos e passivos 
financeiros são feitos apenas quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e são reconhe-
cidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, por 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos e passi-
vos financeiros como subsequentemente mensurados ao: - Custo amortizado: quando os ativos e passivos financeiros são 
mantidos com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos devem originar, exclu-
sivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto e - Valor justo por 
meio do resultado (“VJR”): quando os ativos financeiros não são mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são 
designados à mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando a Companhia gerencia e toma as decisões de compra 
e venda de tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de 
risco documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 
quando incorridos, bem como os resultados de suas flutuações no valor justo. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Sociedade tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos 
de seus valores justos. A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. Os preços cotados incorporam as premissas do mercado no que diz respeito a alterações climáticas, 
tais como o aumento das taxas de juros e da inflação. • Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que 
são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, deri-
vados dos preços). 2.18 Receitas de contrato com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. 
As informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes estão 
descritas abaixo: 2.18.1 Receita de locação: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com 
o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As informações 
sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes estão descritas abaixo: 
a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: locação de veículos para gestão e terceirização 
de frotas. As faturas para locação são emitidas no mês subsequente à locação, onde os valores anteriormente provisionados 
mediante a competência são estornados, conforme boletim de medição aprovado pelo cliente e b) Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 06 (R2): é reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização dos veículos. O valor da receita a ser reco-
nhecida é avaliado com base no tempo de utilização do ativo pelo cliente. 2.18.2 Receita de venda de ativos desmobilizados: 
a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: após o término do contrato de locação com seus 
clientes, a Companhia desmobiliza e vende os veículos que ficam disponibilizados em seus pátios e através de plataforma de 
venda on-line. Os clientes obtêm controle dos veículos desmobilizados quando da entrega, mediante a transferência de risco. As 
faturas emitidas são liquidadas por meio de débito em conta, boleto e cartão de crédito. b) Reconhecimento da receita confor-
me o CPC 47: a receita de veículos desmobilizados é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes. 
2.18.3 Receita de contraprestação pecuniária: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativo: 
conforme previsto em contrato de concessão, os poderes concedentes remuneram o concessionário com valores fixos e variá-
veis, conforme cláusulas específicas, pelas atividades de construção e gestão dos objetos contratuais. b) Reconhecimento da 
receita conforme o CPC 47: o contrato de concessão determina valor global a ser pago ao decorrer ao longo do prazo estabe-
lecido da prestação de serviços, atualizado anualmente mediante índices de correção estipulado pelo edital. Há remuneração 
variável de performance, mediante medição dos serviços prestados mensalmente e aceite do Poder Concedente. 2.18.4 Recei-
ta de contratos de concessão e parcerias-público privadas: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento 
significativos: pelos termos dos contratos de concessão, a Companhia será responsável por todos os investimentos, benfeito-
rias adicionais e serviços não especificados, mas que venham a ser necessários para alcançar os parâmetros requisitados em 
contrato. Conforme requerido pelo OCPC 05 - Contratos de concessão, as receitas relativas à construção de ativos que propor-
cionem futuras receitas são registradas pela Companhia em suas demonstrações financeiras como contrapartida do ativo intan-
gível ou do ativo financeiro. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47: à medida que o serviço de construção é rea-
lizado, a receita é reconhecida a valor justo em relação aos respectivos custos incorridos para a construção. 2.19 Benefícios a 
empregados: 2.19.1 Benefícios de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do paga-
mento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 2.19.2 Transações com 
pagamentos baseados em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos baseados em ações da Simpar 
concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, 
durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despe-
sa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempe-
nho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetiva-
mente atendam às condições de serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). 2.20 Patrimônio líquido: 
2.20.1 Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio: A distribuição de lucros e os juros sobre capital próprio para os 
sócios da Companhia são reconhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no 
contrato social da Companhia. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 
2.21 Uso de estimativas de julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. A Companhia não possui estimativas que 
possuem riscos significativos de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findar-se 
em 31 de dezembro de 2025. As informações relacionadas a premissas e estimativas que possuem risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2025 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber: mensuração de perda de 
crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de 
perda - nota explicativa 6.1; b) Imobilizado (definição do valor residual e da vida útil) - nota explicativa 10; c) Intangível (registro 
de um contrato de concessão): premissas para determinação da contabilização do reconhecimento do ativo, conforme ICPC 01 
(R1) - Contratos de concessão - nota explicativa 11; d) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos - nota 
explicativa 19. 2.22 Mudanças nas politicas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo 
IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é 
permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (“CPC”): • Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Finan-
ceiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendi-
mento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e não apenas a instituições financeiras. As alterações: 
(a) Esclarecem a data de reconhecimento e desrreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção 
para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) Esclarecem e adi-
cionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de comente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), 
incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) Adicionam novas divulgações para certos instrumentos com 
termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas 

ao cumprimento de metas ESG); e (d) Atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A 
Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. 
• IFRS® 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - 
“Apresentação de Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do de-
sempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embo-
ra o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus 
impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados a demonstração do desempe-
nho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financei-
ras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. No que se refere a demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos 
e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos 
como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, 
isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o 
IFRS 18. • IFRS® 19: Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações e alterações: Esta nova 
norma e alterações permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladas que reportam sob normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades 
de informação dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os prepa-
radores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS® 19 tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2027. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação 
do IFRS® 19. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As me-
lhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Ac-
counting Standards) ou corrigir consequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos 
das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se as seguintes normas: • IFRS 1 - 
“Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua 
Orientação de Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Con-
solidadas”; e • IAS 7 - “Demonstrações dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. Não há outras 
normas IFRS®, IAS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia.

3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
3.1 Capital social
O capital social da Companhia, mantido pela controladora CS Holding com 100% das quotas, totalmente subscrito e integraliza-
do no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 667.304, dividido em 667.304.248 quotas, sem valor nominal.

Valor Quotas
Saldos em 31 de dezembro de 2023 675.714 675.714.248
Aumento de capital 155.075 155.075.000
Saldos em 31 de dezembro de 2024 830.789 830.789.248
Redução de capital decorrente de cisão (nota 1.1.1) (163.485) (163.485.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 667.304 667.304.248
3.2 Reserva de Capital: a) Transações com pagamentos baseados em ações: Plano de ações restritas e matching: No dia 
22 de outubro de 2018, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas aprovaram o plano de ações restritas que 
consiste na entrega de ações da Simpar (ações restritas) a colaboradores da Companhia de até 35% do valor de remuneração 
variável dos beneficiários a título de bônus, em parcelas anuais por quatro anos. Adicionalmente, os colaboradores poderão, a 
seu exclusivo critério, optar pelo recebimento de uma parcela adicional do valor de remuneração variável a título de bônus em 
ações da Simpar, e caso o colaborador opte por receber ações, a Simpar entregará ao colaborador 1 ação de matching para 
cada 1 ação própria recebida pelo colaborador, dentro dos limites estabelecidos no programa. A outorga de direito ao recebimen-
to de ações restritas e ações matching é realizada mediante a celebração de Contratos de Outorga entre a Simpar e o colabo-
rador. Assim, o Plano busca (a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Simpar e suas controladas; 
(b) alinhar os interesses dos acionistas da Simpar S.A. e das suas controladas aos dos colaboradores; e (c) possibilitar à Simpar 
e às suas controladas atrair e manter a elas vinculados os Beneficiários. Para cálculo do número de ações restritas a serem 
entregues ao colaborador, o valor líquido auferido pelo colaborador será divido pela média da cotação das ações da Simpar na 
B3, ponderada pelo volume de negociação nos 30 (trinta) últimos pregões anteriores à cada data de aquisição dos direitos rela-
cionados às ações restritas. As ações restritas e matching outorgadas serão resgatadas somente após os prazos mínimos esti-
pulados pelo plano e conforme suas características indicadas nas tabelas a seguir:

Plano
Ano da 

outorga
Qtd. de 

ações
Tran- 

che
Preço do 
exercício

Valor da ação 
na data da 

outorga
Vola- 

tidade
Tx. de jrs. 
livre risco

Divi- 
dendos 

esperados

Vida 
da 

opção
Período de 
aquisição

Prazo do 
exercício

VI 2021 19.413 4 R$ 7,98 9,98 40,25% 9,80% 0,26% 5 anos
02/05/2021 

a 01/05/2025 01/04/2025
i. Movimentação durante o exercício: A tabela a seguir apresenta a quantidade e o movimento das ações restritas durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Quantidade de ações
Direitos de 

ações outorgadas Canceladas Exercidos
Direitos de ações 

em circulação
Preço médio do 

exercício (R$)
Posição em 31 de dezembro de 2023 539.518 (19.840) (445.014) 74.664 –
Transferência de administradores (i) – – (54.248) (54.248) 7,06
Outorgas canceladas – (2.044) – (2.044) 7,98
Posição em 31 de dezembro de 2024 539.518 (21.884) (499.262) 18.372 –
Transferência de administradores (i) – – – – –
Outorgas canceladas – – – – –
Posição em 31 de dezembro de 2025 539.518 (21.884) (499.262) 18.372 –
(i) Conforme reestruturação da Companhia Simpar, parte dos administradores que estavam registrados na JSL, foram transferi-
dos para CS Brasil Transportes. O saldo acumulado na conta de reserva de capital referente a esses planos no patrimônio líqui-
do é de R$1.401 em 31 de dezembro de 2025 (R$1.196 em 31 de dezembro de 2024). 3.3 Reserva de lucros: Para atender a 
projetos de investimentos, a Companhia poderá reter parte dos lucros do exercício, conforme disciplinado pelo art. 196 da Lei 
6404/76. Em 31 de dezembro de 2025, a reserva de lucros era é de R$ 94.428 (R$51.422 em 31 de dezembro de 2024). 3.3.1 Di-
videndos e juros sobre capital próprio a pagar: Ao longo de 2025, a Companhia distribuiu R$ 44.220 a título de juros sobre 
capital próprio, já líquido de impostos. A controlada Ciclus Amazônia distribuiu R$ 7.325 a título de dividendos referente ao resul-
tado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, sendo o montante de R$ 4.029 destinado aos acionistas minoritários. 
Os valores foram liquidados em 3 parcelas pagas em outubro, novembro e dezembro de 2025. Abaixo estão demonstradas as 
movimentações dos saldos de dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:

Controladora Consolidado
Juros sobre 

capital próprio Dividendos Total
Juros sobre 

capital próprio Dividendos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 – – – – – –
Juros sobre capital próprios declarados 29.500 – 29.500 29.500 – 29.500
Imposto de renda retido (4.425) – (4.425) (4.425) – (4.425)
Juros sobre capital próprio pagos (25.075) – (25.075) (25.075) – (25.075)
Dividendos declarados – 99.252 99.252 – 99.252 99.252
Dividendos pagos – (99.252) (99.252) – (99.252) (99.252)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – – – – – –
Juros sobre capital próprios declarados 52.023 – 52.023 52.023 – 52.023
Imposto de renda retido (7.803) – (7.803) (7.803) – (7.803)
Dividendos declarados – – – – 4.029 4.029
Dividendos pagos – – – – (3.851) (3.851)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 44.220 – 44.220 44.220 178 44.398
3.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tem registrado na rubrica de ajustes de ava-
liação patrimonial o montante de R$ 2.227 (R$ 914 em 31 de dezembro de 2023). 3.5 Participação de não controladores: A 
Companhia trata as transações com participações de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. 
Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida 
do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
possui o valor de R$ 51.262 (R$ 35.130 em 31 de dezembro de 2024) relacionado a participação de não controladores, compos-
to por R$ 4.236 por 25% de participação na CS Mobi Cuiabá e R$ 47.026 por 55% de participação na Ciclus Amazônia.

4. EVENTOS SUBSEQUENTES
4.1 Homologação de acordo e expedição de precatórios referente a recebíveis junto ao Estado do Rio de Janeiro: Em 23 
de janeiro de 2026, foi promulgado o despacho homologatório que ratificou o acordo realizado entre a CS Brasil Transportes e o 
Estado do Rio de Janeiro referente aos processos judiciais em que eram discutidos os saldos a receber pela CS Brasil Transpor-
tes pelos serviços prestados à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Em 27 de janeiro de 2026, o processo foi sentenciado 
à expedição dos precatórios em favor da CS Brasil Transportes e, em 30 de janeiro de 2026, foram expedidos os precatórios nos 
montantes de R$ 73.473 e R$ 85.768, totalizando R$ 159.421. Os saldos patrimoniais registrados em balanço em 31 de dezem-
bro de 2025 estão demonstrados na nota explicativa 5.1. 4.2 Alienação da Ciclus Amazônia: Em 17 de abril de 2025, a CS 
Brasil Transporte comunicou que assinou contrato de compra e venda com a Alvor Participações Ltda. para a alienação do total 
de sua participação na Ciclus Amazônia, correspondente a R$ 45%, pelo total de R$ 121.500. O fechamento da operação está 
condicionado ao cumprimento de obrigações e condições precedentes usuais, incluindo a aprovação do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE e autorização pelo poder concedente do contrato de concessão.
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